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APRESENTAÇÃO

A Obra “Discussões Interdisciplinares no Campo das Ciências Sociais Aplicadas” 
objetiva promover o debate científico através de problematizações totalizando 50 
capítulos. De forma geral, a obra tem, predominantemente como linha condutora, o 
tema da desigualdade social e das políticas públicas. A desigualdade abordada, em 
alguns capítulos, a partir do debate em espaços urbanos e rurais, problematizando 
nestes espaços, a participação de sujeitos sociais, com destaque para as mulheres, 
assistentes sociais, profissionais de educação, estudantes, trabalhadores rurais, 
homossexuais, imigrantes, dentre outros. Tais estudos foram desenvolvidos em 
instituições de ensino e pesquisa de diferentes regiões do Brasil, que apresentam 
análises pautadas em relevância acadêmica e impacto social, possibilitando-nos sua 
categorização em 2 volumes e 10 blocos, a saber: 

O primeiro bloco do volume 1, compreendido entre o capítulo 01 e 09, 
problematiza a desigualdade social, as migrações contemporâneas e as políticas 
públicas; o segundo, organizado entre os capítulos 10 e 14 aborda temas vinculados 
ao trabalho precário, suas implicações para a saúde dos trabalhadores, além do 
exercício profissional de assistentes sociais em hospital. Posteriormente, o bloco 03, 
problematiza, entre os capítulos 15 e 19, a violência obstétrica, sexual, psicológica e 
física sofrida por mulheres, bem como, aborda, a qualidade de vida de estomizados. 
O bloco 04 discute, entre os capítulos 20 e 23, a gestão estratégica e o diagnóstico 
organizacional centrados no reconhecimento institucional, na eficiência administrativa 
e no capital psicológico. 

O bloco 05 do volume 2, compreendido entre os capítulos 01 e 12 apresenta 
significativas contribuições sobre o debate da cidade, do planejamento urbano, da 
mobilidade urbana e da segurança pública. O bloco 06 aborda, entre os capítulos 13 
e 16, o rural, as práticas e a produção agrícola. O bloco 07, compreendido entre os 
capítulos 17 e 18, discute a agroindústria e o agronegócio da avicultura; O bloco 08, 
problematiza entre os capítulos 19 e 23, elementos vinculados a educação básica, 
ao ensino médio, técnico e superior. Posteriormente, o bloco 09 apresenta, entre os 
capítulos 24 a 26, estudos que mediam o debate da educação com a cultura, além 
daqueles relacionados à arte, a diplomacia midiática e o jornalismo internacional; 
Por fim, o bloco 10, organizado no capítulo 27, recorre a sociologia da arte, para 
reconstruir a trajetória de juventude do poeta e intelectual, Ferreira Gullar.

Para construção dos capítulos, metodologicamente, os autores recorreram a 
pesquisas bibliográficas, empíricas, estudos de caso, dentre outros, a fim de contribuir 
para descortinar aparências e fundamentar o conhecimento de todos aqueles que se 
interessam pelos temas ora apresentados.

Por fim, o livro que o leitor tem em mãos, merece sua leitura atenta e cuidadosa, 



capaz de germinar novas perguntas de pesquisa e contribuir para construção de 
novos tempos, por meio do enfrentamento da desigualdade social e do fortalecimento 
da democracia, da justiça social, dos direitos humanos, da política pública e do 
empenho no enfrentamento da violência e da discriminação, temas abordados ao 
longo deste volume e que nos desafiam para a tarefa de repensar o mundo.

Carlos Antonio de Souza Moraes
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RESUMO: O presente estudo visa investigar 
o impacto das dimensões – renda, educação 
e longevidade – que compõem o IDHM na 

formação deste indicador de desenvolvimento 
humano no território da Amazônia Legal, 
com o propósito de contribuir na análise e 
discussão das políticas públicas voltadas 
para as dimensões que menos impactaram a 
composição do IDHM, assim como, verificar a 
evolução e comportamento daquele indicador e 
suas dimensões na Amazônia Legal. Utilizando-
se do instrumental econométrico baseado na 
modelagem de mensuração de impacto, com 
os dados de IDHM padronizados na estrutura 
de painel curto, disponibilizados pelo Atlas do 
desenvolvimento humano, correspondentes 
aos períodos censitários de 1991, 2000 e 2010. 
Dentre os principais resultados, destaca-se que 
a dimensão Educação do IDHM foi a que menos 
impactou na composição do IDHM, revelando 
um impacto de 0,713549 – em termos de desvio-
padrão igual a 1, ou seja, esta foi a dimensão 
que menos contribui para a formação do 
indicador sintético IDHM, no período analisado.
PALAVRAS-CHAVE: Renda. Longevidade. 
Educação. Desenvolvimento. Amazônia Legal.

STANDARDIZED ANALYSIS OF IDHM IN 
THE LEGALAMAZON AT THE END OF 

THE TWENTIETH CENTURY AND IN THE 
CENTURY OF THE 21ST CENTURY

ABSTRACT: The present study aims to 



Discussões Interdisciplinares no Campo das Ciências Sociais Aplicadas Capítulo 2 15

investigate the impact of the dimensions - income, education and longevity - that 
compose the HDI in the formation of this indicator of human development in the territory 
of the Legal Amazon, with the purpose of contributing to the analysis and discussion of 
public policies focused on the dimensions that less impacted the composition of the HDI, 
as well as to verify the evolution and behavior of that indicator and its dimensions in the 
Legal Amazon. Using the econometric instruments based on the impact measurement 
modeling, with the standardized HDI data in the short-panel structure, made available 
by the Human Development Atlas, corresponding to the census periods of 1991, 2000 
and 2010. Among the main results, it stands out that the educational dimension of the 
HDI was the one that had the least impact on the composition of the HDI, showing an 
impact of 0.713549 - in terms of standard deviation equal to 1, that is, this was the 
dimension that least contributes to the formation of the indicator in the analyzed period.
KEYWORDS: Income. Longevity. Education. Development. Legal Amazon.

1 |  INTRODUÇÃO

Mensurar o bem estar e verificar as condições de vida desempenhadas por 
uma população é extremamente válidos para alcançar os objetivos de viver melhor, 
mais feliz e completo além de investigar descompassos existentes entre o quadro 
existente com o almejado. No contexto mundial essa preocupação ganhou destaque 
desencadeando uma conceituação de desenvolvimento que nas últimas décadas 
passou por algumas modificações até chegar ao desenvolvimento humano, cuja 
ênfase é dada nas pessoas por meio de conquistas legítimas.

Têm-se discutido os caminhos possíveis para ter acesso a melhores 
desempenhos socioeconômicos de uma sociedade, ou seja, melhora no nível de 
desenvolvimento humano. Umas das possibilidades referem-se ao acesso a maiores 
níveis de renda, pois estes estimulariam melhores desempenhos em diversos 
aspectos sociais, como educação, cultura, saúde e meio ambiente. Contudo, estes 
podem ou não ser sustentados por essa dimensão (renda). 

O desenvolvimento deve ser entendido como um processo de transformação 
da sociedade, relacionado a mudanças qualitativas significativas, que em geral 
acontecem de forma cumulativa. Decerto, alterações no nível de expectativa de vida 
estão associadas a diversas oportunidades sociais que são cruciais como serviços 
de saúde, desempenho educacional, liberdades políticas que fomentam uma melhor 
qualidade de vida para a população, mesmo dispondo de baixos níveis de renda, 
a ênfase nesses serviços é válida, sobretudo em economias pobres, na qual tais 
disposições contribuíram para o crescimento econômico (VEIGA, 2010).

As principais ênfases que induzem o processo de desenvolvimento de toda e 
qualquer sociedade, estão relacionadas à liberdade, em todas as suas adjetivações, 
sejam políticas, econômicas e sociais para os individuais e/ou coletivas. Dentro 
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dessa perspectiva, Veiga (2010, p. 34) salienta que “o desenvolvimento requer 
que se removam as principais fontes de privação de liberdade: pobreza e tirania, 
carência de oportunidades econômicas e destituição social sistemática, negligência 
dos serviços públicos e intolerância ou interferência de Estados repressivos”.

A fim de que o processo de desenvolvimento seja identificado deve existir 
harmonia entre os diferentes aspectos sociais, assim, informações sobre a verdadeira 
situação de localidades são essenciais, como população, economia, meio ambiente 
dentre outras, para que as autoridades públicas possam construir um planejamento e 
estratégias visando destacar ou reforçar oportunidades em suas variadas dimensões 
para a sociedade em geral.

Por essas razões, tanto aspectos qualitativos quanto quantitativos envolvem 
o processo de identificação da realidade de determinado local, já que alterações 
no nível de desenvolvimento são considerados qualitativas, enquanto que, no 
crescimento as mudanças são quantitativas.

Da contextualização apresentada, emerge o seguinte questionamento a ser 
respondido: Quais as dimensões determinantes para os níveis de desenvolvimento 
humano alcançados Território da Amazônia Legal? Portanto, apresenta-se como 
objetivo a mensuração do impacto de cada dimensão (renda, educação e longevidade) 
para formação geral do IDHM no Território da Amazônia Legal, a partir da dinâmica 
socioeconômica dos municípios que compõem esse território.

2 |  O LIMIAR ENTRE CRESCIMENTO E DESENVOLVIMENTO, O 
DESENVOLVIMENTO HUMANO DE AMARTYA SEN E O IDHM

O fenômeno do desenvolvimento pode ter muitas definições e explicações que 
a cada dia, inúmeros autores procuram conceituar. A resposta para o que vem a ser 
desenvolvimento, conforme Veiga (2010) segue três formas básicas de formulações 
que pode ou não ser a resposta real para a interrogativa: a) primeiramente, a crença 
de o desenvolvimento ser comparado ao crescimento econômico, encontrando-se 
brechas para duvidarmos de tal exposição, pois se trata de duas definições totalmente 
diferentes; b) A segunda resposta é a afirmação de que o desenvolvimento é um 
grande mito ou uma manipulação da realidade. Aqui, segundo Veiga (2010), as 
pessoas que seguem esse raciocínio não são passíveis de estudar o desenvolvimento 
sustentável e; c) A terceira afirmativa diz respeito ao caminho do meio, ou seja, seria 
a tentativa de contrapor que o desenvolvimento não é reles ilusão e nem se compara 
ao crescimento. Contudo, alguns estudiosos tendem a encontrar a solução para o 
verdadeiro significado de desenvolvimento, descartando as hipóteses anteriores e 
formulando suas próprias teorias desenvolvimentistas (VEIGA, 2010). 

A noção de o crescimento ser sinônimo de desenvolvimento tem a ver com a 
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possível ideia de a distribuição de renda melhorar a vida da população e levar ao 
desenvolvimento econômico, porém, essa melhoria atinge apenas parte da sociedade, 
ficando de fora muitas pessoas necessitadas. Para tanto, na premissa de que o 
desenvolvimento não tem nada a ver com o crescimento econômico, o crescimento 
vem a ser o aumento na quantidade do produto, enquanto o desenvolvimento tem a 
ver com qualidade de vida, ou seja, a quantidade versus qualidade (SOUZA, 2012).

Essa diferença causa bastante impacto na vida da população, pois, a 
interdependência gerada é algo necessariamente importante para o progresso. 
Apesar do aumento da renda per capita (que pode ser entendido como facilitador do 
crescimento econômico) influenciar diretamente no desenvolvimento, não se podem 
descartar outros elementos importantes como educação e saúde, pressupostos 
básicos da sociedade e que se correlacionam diretamente com a renda (SOUZA, 
2012). 

Por isso, é necessário se ter um olhar para os principais serviços sociais 
destinados às pessoas como educação e saúde, sendo os principais determinantes 
de uma vida saudável e mais duradoura, de acordo com Veiga (2010), a renda per 
capita, não é pressuposto essencial para se compreender o desenvolvimento.

2.1 Desenvolvimento Humano, a Teoria De Sen e o Idhm

A liberdade atribuída como um dos problemas antigos no mundo moderno é 
vista por Amartya Sen como um dos acessórios básicos para o desenvolvimento, 
ou seja, para o autor indiano, ganhador do Nobel de economia de 1998, o qual se 
dedicou, especialmente, a escrever sobre a teoria do desenvolvimento e a liberdade, 
ver esta última palavrinha como o suporte essencial para eliminar os limites das 
escolhas e das oportunidades que o ser humano insiste em obter (VEIGA, 2010).

A busca pela liberdade e o meio de se chegar ao desenvolvimento vem a ser 
explicado por Sen (2001) na obra “Desenvolvimento como liberdade”, devendo este 
promover a remoção das principais fontes de privação da liberdade – pobreza e tirania, 
carência de oportunidades econômicas e destituição social sistemática, negligência 
dos serviços públicos e intolerância ou interferência de Estados repressivos, além de 
requerer a adição dos elementos necessários para a sobrevivência humana, saúde, 
educação, direito de participar da vida pública e, porventura, o aumento nas rendas 
individuais (SEN, 2001).

O processo rumo ao desenvolvimento leva a considerar que a liberdade é fruto 
desta noção, uma vez que participa como averiguação do aumento da liberdade 
individual e se torna eficaz ao se tratar da condição de agente do ser humano em 
buscar o ato do desenvolvimento. Essa interligação entre o indivíduo sendo livre e a 
busca do desenvolvimento é de grande relevância, pois, as pessoas procuram por 
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si mesmas as oportunidades de participar de fatos políticos e de lutar por melhorias 
de vida (SEN, 2001).

Além disso, outro aspecto importante para o desenvolvimento, é a longevidade, 
vista por Sen (2001) como algo muito além da riqueza, e nos permite repensar a 
ideia de concentrar riqueza e viver pouco para a possível realização de viver bem e 
por muito tempo.

O desenvolvimento vem sendo analisado constantemente pelos relatórios 
anuais do Programa Nacional das Nações Unidas (PNUD), chegando a conclusão 
de que as pessoas precisam da liberdade de escolha e qualidade de vida para viver 
melhor. Na intenção de descartar a hipótese de o desenvolvimento ser igual ao 
crescimento econômico, o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) foi criado pelo 
PNUD para explicar o que vem a ser desenvolvimento (VEIGA, 2010).

O desenvolvimento econômico no Brasil vem sendo almejado constantemente 
entre todos os atores sociais e cidadãos brasileiros, mas para se chegar a tal feito 
é necessário muitas mudanças que infl uenciarão o crescimento econômico do país 
(ATLAS, 2013). Por isso é importante que os objetivos essenciais sejam traçados para 
a sociedade, a fi m de atribuir o bem-estar social e uma vida digna para a população. 

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) foi criado pelos economistas 
Mahbub ul Haq e Amartya Sen em 1990, com intuito de proporcionar às pessoas 
uma vida mais humana. O IDH teve grande importância e serviu de suporte e 
posteriormente substituto para o Produto Interno Bruto (PIB) per capita, o qual 
apresentava algumas falhas no modo de medir o desenvolvimento, como o fato de 
estabelecer apenas uma dimensão para a análise e, portanto, a necessidade de se 
ter um indicador que mostrasse a realidade dos seres humanos era extremamente 
viável (ATLAS, 2013; VIDIGAL, 2014). 

O IDH compara a realidade dos indivíduos de acordo com três dimensões 
analisadas separadamente, correlacionadas entre si, que são: i) Longevidade 
– a qualidade de vida necessária para se viver bem; ii) Educação – expansão do 
conhecimento em detrimento a liberdade de decisão do indivíduo; e, iii) Renda – 
permite o acesso às necessidades básicas e o livre arbítrio (ATLAS, 2013). 

O IDH (global) deu as ferramentas necessárias para a criação do Índice de 
Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) brasileiro, possuindo as mesmas 
características do IDH global, consideração as três dimensões. O IDHM varia de 0 a 
1 sendo analisado (interpretado) na escala da Figura 1:

Figura 1: Faixas de Desenvolvimento Humano Municipal
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Fonte: Atlas do desenvolvimento humano no Brasil (2013, p. 27).

O IDHM é importante para a população brasileira, pois se limita a entender as 
reais necessidades das pessoas, e, analisando cautelosamente as três dimensões 
é capaz de descobrir um número que possa comparar as principais difi culdades 
de cada região. Apesar disso, este recebe constantemente críticas a respeito da 
maneira como os três elementos são analisados. O fato de ser uma média entre os 
três indicadores, descarta as possíveis desigualdades que podemos encontrar em 
determinado lugar, dependendo das suas peculiaridades, afetando o nível de bem-
estar da sociedade (ATLAS, 2013; VIDIGAL, 2014).

Contudo, para se construir um IDHM adequado às necessidades do país é 
importante à utilização de indicadores brasileiros que demonstrem a realidade dos 
indivíduos e sejam disponíveis dados comparáveis entre todos os municípios. A forma 
de cálculo do IDH sofreu mudanças em sua estrutura para melhor compreensão e 
transparência, antes a construção era feita conforme explica Anand e Sen (1994) 
apud Vidigal (2014, p. 35), realizada em três etapas:

A primeira etapa consistia na estimação de uma medida de privação ou 
carência relativamente às variáveis que compõem o índice. Elegiam-se limites 
ideais ou desejados (valores máximos) e limites mínimos (obtidos pelo mais alto 
valor observado) dos indicadores sociais em questão e, por conseguinte, eram 
calculados os défi cits de cada indicador em relação aos valores limites. Vidigal 
(2014) acrescenta que para cada resultado era possível atribuir uma medida pra Iij, 
sendo i cada indicador e j o local, formando a equação abaixo: 

Na segunda etapa era calculada a média de privação ou carência através na 
média aritmética simples conforme a equação (2.2) e, a partir de então feita a junção 
das duas formulas (2.1 e 2.2) chegando à equação (2.3).

Assim, o IDH permaneceu com as três dimensões. A alteração deu-se apenas 
na medida da educação, avaliando a escolaridade, com peso 1 e o fl uxo escolar com 
peso 2, sendo o resultado da dimensão a média entre as duas variáveis. A medida 
da longevidade mostra a média de anos que o indivíduo viveria em determinada 
localidade a partir do seu nascimento. E por fi m, a renda per capita é a soma de 
todas as rendas, dividido por todos os habitantes, incluindo as crianças e aqueles 
que não possuem rendimentos (ATLAS, 2013). A principal mudança ocorrida na 
construção do IDH foi na forma de cálculo, antes estimada como média aritmética e 
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agora geométrica:

Portanto, o índice de desenvolvimento humano de uma localidade j é a raiz 
cúbica das três dimensões estudadas. O novo cálculo é visto por muitos teóricos 
como de fácil entendimento, podendo comparar entre regiões os principais elementos 
que compõem o indicador. Além disso, demonstra aos formuladores de políticas 
que não somente o crescimento econômico leva ao progresso, as outras variáveis, 
educação e saúde, também contribuem muito para o incremento do desenvolvimento 
econômico (VIDIGAL, 2014).

3 |  ESPECIFICAÇÕES METODOLÓGICAS - ÁREA DE ABRANGÊNCIA, BASE DE 
DADOS E A REGRESSÃO COM VARIÁVEIS PADRONIZADAS

A Amazônia é uma região onde se encontra uma biodiversidade rica em recursos 
naturais e uma população carente de desenvolvimento econômico e social, por isso, 
a necessidade de realização de pesquisas no âmbito amazônico (BRASIL, 2008).

A pesquisa se dará com ênfase nos estados da Amazônia Legal, o qual permitirá 
uma visão mais abrangente da realidade econômica da nossa região que necessita 
de um olhar mais crítico. A Amazônia Legal compreende os estados do Amazonas, 
Acre, Pará, Amapá, Roraima, Rondônia, Tocantins, Mato Grosso e Maranhão (apenas 
a porção oeste) (FREITAS, 2004). 

Serão apresentados dados secundários dos indicadores brasileiros de 
educação, longevidade e renda per capita da população brasileira por meio do Atlas 
do desenvolvimento humano do Brasil 2013, o qual contém mais de 200 indicadores 
extraídos do Censo Demográfi co dos anos 1990, 2000 e 2010. 

O Atlas  colabora na consolidação de um diálogo informado e embasado sobre 
desenvolvimento a partir de uma referência utilizada internacionalmente – o Índice 
de Desenvolvimento Humano, além de ser um instrumento de estímulo ao uso de 
dados socioeconômicos para a análise da nossa sociedade, sendo um instrumento 
de grande importância e transparece as principais realidades do país dentre os mais 
diversos elementos de análise de uma sociedade, como os de saúde, educação e 
renda, permitindo direcionar soluções para os défi cits existentes a fi m de proporcionar 
um futuro melhor para a população (ATLAS, 2013).

O modelo clássico de regressão é realizado com duas variáveis e a regressão 
múltipla (a mais simples) é realizada com três, portanto, pode ser expressa da 
seguinte forma (GUJARATI; PORTER, 2011):
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Sabemos que “as unidades em que o regressando e regressor(es) estão 
expressos afetam a interpretação dos coefi cientes de regressão. Isso pode ser 
evitado se nós dispusemos a expressar regressando e regressor como variáveis 
padronizadas” (GUJARATI; PORTER, 2011, p. 175). A padronização das variáveis 
é realizada subtraindo o valor da média da variável de seus valores individuais e 
dividindo-se a diferença pelo desvio padrão dessa variável:

 (3.2)

Onde:
 = média amostral de Y;  = desvio-padrão amostra de Y;  = média amostral 

de X;  = desvio-padrão amostra de X;  são as chamadas variáveis 
padronizadas.

Cabe ressaltar que, uma propriedade interessante das variáveis padronizadas, 
Gujarati e Porter (2011) é que sua média é sempre zero e seu desvio-padrão é 
sempre igual a um, não importando, em que unidades se expressem o regressando e 
os regressores. De posse das variáveis padronizadas, podemos calcular a regressão 
em termos destas variáveis:

 (3.3)

Numa regressão envolvendo regressando e regressor(es) padronizados, o 
termo de intercepto sempre será zero, e os coefi cientes de regressão são conhecidos 
na literatura como coefi cientes beta (GUJARATI; PORTER, 2011). Portanto, os 
coefi cientes beta da regressão (3.3) medem:

: o impacto da variável   em , em termos de desvio-padrão.
: o impacto da variável   em , em termos de desvio-padrão.

: o impacto da variável
: o impacto da variável

  em , em termos de desvio-padrão.
Assim, se regressor padronizado ( ) aumenta em 1 desvio-padrão, em 

média, o regressando padronizado (
Assim, se regressor padronizado (

) aumenta em ( ) unidades de desvio-
padrão. A vantagem do modelo padronizado em relação ao modelo tradicional fi ca 
mais aparente quando há mais de um regressor, Gujarati e Porter (2011):

Ao padronizar os regressores, estamos pondo todos eles em uma mesma base 
e podemos assim, compará-los diretamente. Se o coefi ciente de um regressor 
padronizado forma maior que o de outro regressor padronizado que conste do 
mesmo modelo, então ele contribui mais em relação à explicação do regressando 
do que o segundo. Em outras palavras, podemos usar os coefi cientes beta como 
medida da força relativa dos vários regressores (GUJARATI; PORTER, 2011, p. 
176).

Ou seja, ao estimar os coefi cientes da equação de regressão denotada em 
(3.3.3) estaremos medindo o efeito não em termos das unidades originais em que Y 
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e os X’s foram expressos, mas em unidades de desvio-padrão.
A modelagem econométrica segue a descrição do modelo de regressão 

padronizada com parâmetros estimados pelo método dos mínimos quadrados 
ordinários (MMQO) tendo o Índice de Desenvolvimento Humano (IDHM) como 
variável dependente e as dimensões do Índice de Desenvolvimento Humano: Renda 
(IDHMRenda), Longevidade (IDHlongevidade) e, Educação (IDHeducação) como as 
variáveis explicativas:

  (3.4)

Onde:  = IDHM padronizado do município i no tempo t;
= IDHM padronizado da dimensão renda do município i, tempo t;

= IDHM padronizado da dimensão longevidade do município 
i, tempo t. = IDHM padronizado da dimensão educação do 
município i, tempo t.

= termo de intercepto da regressão e; εit = termo erro estocástico.
 = coefi ciente beta1; i=municípios (1, ...,12); t = anos (1991, 2000 e 2010).
 = coefi ciente beta2; i=municípios (1, ...,12); t = anos (1991, 2000 e 2010).

 = coefi ciente beta3; i=municípios (1, ...,12); t = anos (1991, 2000 e 2010).

4 |  INTERPRETAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS MODELO

O diagnóstico de painel do Gretl para o modelo econométrico apontou pelo 
teste de Breusch-Pagan (BP) LM = 11,3082 com p-valor = prob(qui-quadrado(1) 
> 11,3082) = 0,000771668 contrariando a hipótese nula de que o modelo MQO 
agrupado (pooled) é adequado, validando a hipótese alternativa da existência de 
efeitos aleatórios. No teste de Hausman, a estatística de teste foi de H = 2,24204 
com p-valor = prob(qui-quadrado(3) > 2,24204) = 0,523716 confi rma a hipótese 
nula de que o modelo de efeitos aleatórios é consistente, invalidando a hipótese 
alternativa da existência do modelo de efeitos fi xos. Isso signifi ca que os coefi cientes 
de efeitos aleatórios são, além de não viesados e consistentes, os mais efi cientes 
para estimação do modelo proposto no estudo.

Os resultados da estimação do modelo de regressão com Efeitos Aleatório 
(EA) pelo Método dos Mínimos Quadrados Ordinários (MMQO), estão dispostos na 
Tabela 1:
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Tabela 1: Resultados do MMQO e teste e da signifi cância das variáveis 
Fonte: Resultados do Gretl com base nos dados dos Censos Censitários.

Coefi cientes das variáveis explicativas signifi cantes à *0,10p; **0,05p e ***0,01p.

Logo, temos a seguinte equação de regressão estimada:

(3.5)

Atentando para o sinal dos coefi cientes beta da regressão, verifi ca-se que 
todos – exceto o intercepto – apresentaram sinal positivo, portanto, a estimação dos 
coefi cientes do modelo (3.5), com base nos seus parâmetros indicaram evidências 
de que as três dimensões do IDHM (renda, longevidade e educação) provocaram 
uma variação positiva no IDHM no período analisado.

A interpretação dos coefi cientes beta, sugeriram que se os indicadores (IDHMs 
padronizado) das dimensões renda, longevidade e educação, ao aumentarem de 1 
(um) desvio-padrão, em média, o IDMH aumentará em cerca de 15,8058%; 15,1110% 
e 71,354% em desvio padrão, respectivamente. Contudo, apesar das três dimensões 
(renda, longevidade e educação) impactarem positivamente para a formação do 
IDHM, percebe-se que a dimensão educação apresentou maior efeito em termos 
de desvio-padrão, Portanto, de forma geral, a dimensão educação tem contribuído 
com a maior impacto na formação do indicador sintético IDMH, no período analisado, 
sendo esta, portanto, diretamente responsável pela maior variação do indicador de 
desenvolvimento humano na Amazônia Legal.

Para testar a signifi cância global do modelo, foram utilizados os testes do R2 e 
o Teste F, e seu respectivo p-valor, conforme resultados na Tabela 2.

Testes Valores da Estimação

R2 0,997215

R² Ajustado 0,996852

F (3, 23) 2745,280

P-valor (F) 1,63e-29

Tabela 2: Testes de Signifi cância Global do Modelo pelo MMQO
Fonte: Resultados do Gretl com base nos dados dos Censos Censitários.

Pelo critério do R² = 0,997215, podemos afi rmar que, aproximadamente 99,72% 
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das variações na variável dependente – IDMH, são explicadas pelas variáveis 
independentes do modelo, IDHMRenda, IDHMlongevidade e IDHMeducação. 
Testando a significância pelo critério do teste F, para 99% de margem de confiança 
e 1% de margem de erro, com F (3, 23) = 2745,280 e P-valor (F) = 1,63e-29, cujas 
hipóteses são: Ho: β1=β2=β3=0 e H1: β1=β2=β3≠0. Como o F calculado é maior que 
F tabelado (4,76488), rejeita-se a hipótese nula, ou seja, o modelo é estatisticamente 
significativo para explicar a variável dependente, a um nível de significância de ≤ 1%.

  

5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

Na perspectiva do desenvolvimento humano, os resultados mostraram que tanto 
para o IDHM geral, quanto para os subdimensões renda, longevidade e educação, 
ocorreu aumento nos valores absolutos. 

Na análise de regressão linear com variáveis padronizadas, foi verificado um 
impacto positivo por parte de todas as dimensões componentes do IDHM (renda, 
longevidade e educação) no período analisado. Porém, considerando que esse 
valor do parâmetro mede o impacto em termos de desvio padrão, a dimensão de 
educação apresentou impacto em termos de desvio-padrão, de aproximadamente 
72%, ou seja, foi a que menos contribuiu para formar o valor total do Índice de 
Desenvolvimento Humano Municipal. Dessa maneira, essa dimensão necessita de 
uma maior atenção, principalmente de ações governamentais que visem melhorar 
os níveis educacionais no Território da Amazônia Legal. 

Essa pesquisa apresenta procedimentos metodológicos valiosos, pois verifica 
o impacto de cada dimensão componente do IDHM, em termos de desvio padrão, 
de modo a investigar se as distribuições dos valores observados tendem a estar 
mais distantes ou menos do valor total (IDHM), por isso, a metodologia utilizada tem 
caráter inovador, já que os trabalhos nesse sentido são mínimos.

Essa análise colabora no direcionamento da ênfase que deve ser dada a 
dimensão que apresenta maior impacto na composição do índice total, no sentido de 
guiar para formulação de políticas públicas nessas dimensões mais dispersas, e que 
estrategicamente podem ser priorizadas, já que podem ser as principais responsáveis 
pela falta de harmonia entre as dimensões, e assim de um bom desempenho do 
indicador de desenvolvimento humano.

Cabe ressaltar que o IDHM Educação é a composição de dois subíndices que 
leva em conta a escolaridade da população adulta e jovem, contemplando os ciclos 
básicos da educação e não o ensino superior, desta forma, deve-se priorizar essas 
bases para contribuir com melhores comportamentos, e assim direcionar políticas 
para essas categorias. 

A análise deste trabalho contribuiu para enriquecer a compreensão dos 
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fenômenos do desenvolvimento humano em escala territorial. Para tanto, deve 
haver uma significação fundamental e teórica da coleta de dados e de sua análise. 
Conforme orienta Veiga (2010) a análise do índice de desenvolvimento, deve ser feito 
com cautela para devidas analises, pois não é suficiente para alcançar integralmente 
toda a realidade socioeconômica. No caso do IDHM, o mesmo conselho é válido, 
já que disponibiliza uma ideia concisa sobre algumas das questões que merecem 
destaque na análise do desenvolvimento humano dos municípios. Prontamente, é 
significativo completá-los com a investigação de outros dados subjacentes, para 
uma visão mais holística e completa sobre as condições de vida na Amazônia Legal.
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